
05/11/2021 15:46 SEI/GOVMG - 37563639 - Resposta

https://www.sei.mg.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=43389538&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001417&infra_hash=9… 1/8

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública​

Diretoria de Compras

 

Resposta - Julgamento de Impugnação I - SEJUSP/DCO                                                                                                             

      Belo Horizonte, 05 de novembro de 2021.

REF.: PREGÃO Nº 1451044 – 205/2021 – SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

O ESTADO DE MINAS GERAIS, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, neste ato representado por  sua  Pregoeira, 
Sra. Francielle de Souza Florido Milan, designada através da Resolução SEJUSP nº 171, de 13 de Julho de 2021,, vem, em razão da IMPUGNAÇÃO ao Ato
Convocatório do Pregão em epígrafe, proposta por  G L S ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA, cujo CNPJ é 68.558.972/0001-30, prestar os devidos
esclarecimentos, como segue:

 

1.  DO RELATÓRIO

Trata-se de resposta a IMPUGNAÇÃO    ao ato convocatório do PREGÃO Nº 1451044– 205/2021, cujo objeto é prestação de serviços de
empresa  técnica  em manutenção física e lógica de solução Datacenter, conforme especificações, exigências e quantidades estabelecidas no Anexo I -
Termo de Referência, em conformidade com o  explanado no arquivo anexo (37511305).

 

2. PRELIMINARMENTE - DA TEMPESTIVIDADE

No que se refere à tempestividade, verifica-se que a impugnação atende às exigências previstas nos itens 3.1 do Edital Licitatório, uma vez
que o prazo para apresentação do documento em epígrafe finda-se  no dia 05/11/2021, tendo em vista que a sessão de pregão é no dia 10/11/2021, e que a
impugnação foi encaminhada no dia 03/11/2021. O item referente ao prazo de encaminhamento da impugnação está citado a seguir:

3.1 Os pedidos de esclarecimentos e os registros de impugnações referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio
eletrônico, no site http://www.compras.mg.gov.br/.

http://jornal.iof.mg.gov.br/xmlui/handle/123456789/252077
http://www.compras.mg.gov.br/
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3.1.1  Os pedidos de esclarecimento e registros de impugnação serão realizados, em caso de indisponibilidade técnica ou
material do sistema oficial do Estado de Minas Gerais, alternativamente, via e-mail licitacaodco@seguranca.mg.gov.br,
observados o prazo previsto no item 3.1.
3.1.2  É obrigação do autor do pedido de esclarecimento ou do registro de impugnação informar à  Secretaria    de Estado de
Justiça e Segurança Pública a indisponibilidade do sistema
[...]

3.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento, e consideram-se os
dias úteis. Só se iniciam e expiram os prazos em dia de expediente na Administração.

Nesta esteira, cito também o art. 24 do Decreto Estadual nº 48.012/2020, que dispõe o prazo de encaminhamento de impugnações:

Art. 24 – Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na forma prevista no edital, até três
dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública.

Nestes termos, diante da impugnação tempestiva segue julgamento.

 

3. DOS  REQUERIMENTOS DO IMPUGNANTE

Requer o licitante o conhecimento da impugnação e, em seu mérito, que seja acolhida, de modo que seja efetivado as modificações por ele
levantadas, in verbis:

a) Seja afastada ou aclarada a intenção do órgão, com relação ao teor do Anexo II do Termo de Referência - Dimensões - e de seus
consectários atinentes a matéria. Eliminando-se qualquer interpretação que possa refletir em exigência de vinculação perpétua da
participante com a ABNT.
b) No mais , adequando as demais no que for necessário, para tornarem-se congruentes entre si, uma vez que a camuflada exigência,
para fins de habilitação, constitui manifesta ofensa à competitividade do certame e afronta ao teor do art. 37, XXI, da CRFB/88, art.
3º, § 1º, I, e art. 30, § 1º, ambos da Lei 8.666/93.
c) Que seja exigida das licitantes, para fins de qualificação técnica, a apresentação de Atestado Técnico, emitido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, que demonstre a aptidão da licitante para desempenho de atividade pertinente e compatível em
características quantidades e prazos com o objeto da licitação, em conformidade com o art. 30, inciso II e § 1º, da Lei nº 8.666/93.
d) Exigir dos licitantes a apresentação de atestado técnico de execução de teste de estanqueidade em Sala Cofre.
e) Exigir dos licitantes a Certificação expedida pelo Corpo de Bombeiros de qualquer um dos estados federativos.

 

O fornecedor impugnante afirma existir " possível ilegalidade no conteúdo, configurando-se flagrante vício insanável de incongruência entre
exigências e direcionamento involuntário a único grupo empresarial", haja vista, segundo o impugnante, pelo rigor da exigência dos itens 10.10 do Edital e
da parte Dimensões do Anexo II do instrumento convocatório.
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Expressa ainda que " de forma publicizada o destinatário final do presente certame fica, desde já conhecido, uma vez que direciona a único
grupo empresarial composto por dois empresários do mercado nacional detentores de vínculo direto e da aprovação do fabricante da sala cofre conforme
norma especificada da ABNT". Exprime também que existe uma incongruência entre a exigências de qualificação técnica do item 10.10 e a parte Dimensões
do Anexo II do Edital, do qual exige que as manutenções sejam realizadas exclusivamente por empresas autorizadas pela ABNT. 

Outrossim, afirma que o certame está eivado de vício, tendo em vista que, segundo o impugnante, a exigência é  indevida e extremamente
desproporcional.

Por fim, argui que a exigência da certificação da ABNT para a realização do serviço de manutenção não encontra embasamento técnico, uma
vez que a Sala Cofre recebe a certificação quando de sua construção, momento este que é vistoriado e tendo atendido as exigências técnicas, recebe o selo
de certificação. Ademais, afirma ainda:

[...]
Manter a certificação que foi fornecida originariamente pela ABNT, significa perpetuar a própria ABNT em todos os procedimentos
futuros, ferindo de morte o espirito licitatório. No caso, significa que uma vez certificada pela ABNT, logicamente nenhum outro
organismo, por mais similar que seja, teria o condão de compulsoriamente, manter a certificação originária!!! Pois uma vez fornecida
pela ABNT Certificadora o Selo de Identificação de Conformidade aposto na Sala Cofre, somente ela poderá se manifestar a respeito
da sua permanência ou o seu cancelamento.
[...]
NUNCA qualquer Tribunal de Contas ou outro seguimento do Judiciário, se manifestou no sentido de perpetuar a necessidade da
apresentação de documento particular, firmado entre uma licitante e um fabricante de elementos estruturais. Mesmo porque, no caso
concreto, tem-se como pano de fundo um acordo econômico envolvendo a ABNT e GREEN4T/ACECO TI e tal fato não deve ser usado
em licitações públicas, sob pena de restrição de participante e direcionamento como a seguir se demonstrará.
[...]

 

Assim, a empresa conclui que a exigência compromete a competitividade do certame e não encontra fundamento legal e por isso requer que
seja afastada ou aclarada do certame a sugerida exigência no teor da parte Dimensões do Anexo II do Instrumento Convocatório e de seus consectários
atinentes a matéria.

 

4. DECISÃO DA IMPUGNAÇÃO E CONSIDERAÇÕES FINAIS

 

4.1. PRELIMINARMENTE

Primeiramente, insta frisar que o certame foi pautado nos princípios básicos norteados da licitação, quais sejam da isonomia, da seleção da
proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade
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com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

Noutro giro, insta frisar que o objetivo desta Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública é  garantir a competitividade do certame,
fazendo com que o processo licitatório em questão atinja as empresas que possuem condições para a disputa  no ramo do objeto licitado,  a fim de alcançar
a proposta mais vantajosa.

Assim, conforme  o  inciso I do § 1º, do art. 3º, da Lei nº 8.666/93, não será admitido a previsão    nos atos de convocação, cláusulas ou
condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências
ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico
objeto do contrato.    

 

4.2. DO JULGAMENTO E DA PARTE TÉCNICA

Isto posto, considerando que as razões do impugnante tratam-se de matéria estritamente técnica,    e  com a finalidade de consolidar este
julgamento, o processo fora encaminhado para a Diretoria de Infraestrutura de Tecnologia, conforme dispõe o inciso III do art. 17 do Decreto 48.012/2020, e
a emissão de resposta consta no Memorando.SEJUSP/DIT-N.ADM.nº 118/2021 (37522050), o qual transcrevo a seguir: 

 

Cumprimentando-a cordialmente, em atendimento Memorando.SEJUSP/DCO.nº 2065/2021 (37515036) e a  impugnação I (37511305),
reiteramos o apresentado no Memorando.SEJUSP/DIT-N.ADM.nº 116/2021.
"Qualquer cláusula que favoreça, limite, exclua, prejudique ou de qualquer modo fira a impessoalidade exigida do gestor público
poderá recair sobre a questão da restrição de competição. Conforme o Tribunal de Contas, não se admite a discriminação arbitrária na
seleção do contratante, sendo insuprível o tratamento uniforme para situações uniformes, tendo em vista que a licitação se destina a
garantir não só a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, como também a observância do princípio constitucional
da isonomia. Acórdão 1631/2007 Plenário (Sumário)."
Desta forma, fizemos a alteração no Anexo nº II - Características da Solução Sala Cofre- Atual/SEJUSP/DIT-N.ADM/2021 (37519309).
No mais todos Itens do 6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA do Termo de Referência (36530029) se mantêm inalterados.
Sendo o que se apresenta para o momento, colocamo-nos a disposição para eventuais esclarecimentos que se fizerem necessários. 

Considerando a resposta dada pela Diretoria de Infraestrutura de Tecnologia, informo  que foi  realizado, anteriormente a impugnação
interposta, pedido de esclarecimento    pelo fornecedor VIRTUAL INFRAESTRUTURA E ENERGIA LTDA, cujo CNPJ é 08.144.338/0001-29, a respeito da
exigência de credenciamento/autorização da ABNT como requisito de habilitação e da possível ambiguidade do termos do instrumento convocatório,
conforme cito:

Viemos por meio deste solicitar esclarecimento, referente ao  PREGÃO ELETRÔNICO Nº 205/2021 PROCESSO DE COMPRA Nº 1451044
205/2021. Visando a ampla concorrência, bem como a futura economicidade do referido pregão, de acordo com os itens de
qualificação técnica solicitados em habilitação,  entendemos que NÃO serão exigidos como condição de habilitação, assim como, para
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futura contratação a apresentação de: credenciamento/ autorização emitido pela ABNT e nem mesmo outorga do fabricante da
referida sala cofre. Esta correto este entendimento?

Diante do exposto, a área técnica por meio do Memorando.SEJUSP/DIT-N.ADM.nº 116/2021 (37453922) determinou:

Cumprimentando-a  cordialmente, em atendimento  Memorando.SEJUSP/DCO.nº 2047/2021 (37443700) e ao Pedido de
Esclarecimento I (37442224) esta diretoria apresenta o seguinte parecer:
Entendemos que o princípio da competição relaciona-se à competitividade, às cláusulas assecuratórias da igualdade de condições a
todos os concorrentes. Viés deste princípio na área econômica é o princípio da livre concorrência (inciso IV do art. 170 da Constituição
Federal).   Assim, como a lei reprime o abuso do poder econômico que vise à denominação dos mercados e a eliminação da
concorrência, a lei e os demais atos normativos não podem limitar a competitividade na licitação. 
O inciso do § 1º, do art. 3º, da Lei nº 8.666/93 ressalta ser vedado aos agentes públicos admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de
convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de
sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou
de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato. O inciso II do mesmo
parágrafo possui resquício dessa vedação ante a proibição de se estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal,
trabalhista, previdenciária ou qualquer outra entre empresas brasileiras e estrangeiras. 
Qualquer cláusula que favoreça, limite, exclua, prejudique ou de qualquer modo fira a impessoalidade exigida do gestor público
poderá recair sobre a questão da restrição de competição. Conforme o Tribunal de Contas, não se admite a discriminação arbitrária na
seleção do contratante, sendo insuprível o tratamento uniforme para situações uniformes, tendo em vista que a licitação se destina a
garantir não só a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, como também a observância do princípio constitucional
da isonomia. Acórdão 1631/2007 Plenário (Sumário).
Desta forma acatamos a sugestão do concorrente e esclarecemos que no   ANEXO II - "CARACTERÍSTICAS DA SOLUÇÃO SALA
COFRE”:
Onde se Lê:
Dimensões
Certificadas de acordo com as normas EN 1047- 2 e NBR 15.247 e programa de certificação nº PE 047.7, sendo que sua garantia de
certificação limita-se às condições previstas nas referidas normas e ao fato de que todas as manutenções prescritas, preventivas e
corretivas, sejam realizadas exclusivamente empresas autorizadas pela ABNT, inclusive para a abertura e fechamento de blindagens,
ajustes de portas, dampers e infraestruturas complementares. 
 
Lê-se:
Dimensões
Certificadas de acordo com as normas EN 1047- 2 e NBR 15.247 e programa de certificação nº PE 047.7, sendo que sua garantia de
certificação limita-se às condições previstas nas referidas normas e ao fato de que todas as manutenções prescritas, preventivas e
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corretivas,  sejam realizadas  por empresas apresentem os certificados de    QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, item 10.10 do edital
(36826868), inclusive para a abertura e fechamento de blindagens, ajustes de portas, dampers e infraestruturas complementares.  
 
Sendo o que se apresenta para o momento, colocamo-nos a disposição para eventuais esclarecimentos que se fizerem necessários.
(grifo meu)

Deste modo, após considerado as razões do impugnante e o pedido de esclarecimento, será necessário republicação do Edital, haja vista a
necessidade de alteração do ANEXO II - "CARACTERÍSTICAS DA SOLUÇÃO SALA COFRE”. Além disso, nos termos do § 4º do art. 21 da Lei 8.666/93, o edital
será divulgado pela mesma forma que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido.

Por fim, em relação ao seguintes pedidos do impugnante:

de que seja exigido dos licitantes, para fins de qualificação técnica, a apresentação de Atestado Técnico, emitido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, que demonstre a aptidão da licitante para desempenho de atividade pertinente e compatível em características
quantidades e prazos com o objeto da licitação, em conformidade com o art. 30, inciso II e § 1º, da Lei nº 8.666/93;

de que seja exigido dos licitantes a apresentação de atestado técnico de execução de teste de estanqueidade em Sala Cofre;

Exprimo que já existe tal previsão no item 10.10 do Edital, o qual cito:

10.10.1 Comprovação de aptidão para prestação de serviços compatíveis com as características e quantidades do objeto da licitação,
estabelecidas no Termo de Referência ANEXO a este Edital, por meio da apresentação de atestados de desempenho anterior,
fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da
presente licitação, vedado o auto atestado, compreendendo os requisitos abaixo relacionados:

10.10.1.1 Lote 01:  Atestado(s) comprobatório(s) da capacidade técnica da Licitante para prestação dos "serviços de
manutenção preventiva,  corretiva e dos itens sob demanda em Salas Cofres/Data Center ou ainda por apresentação de
atestado de capacidade técnica de construção de sala cofre em conformidade com a NBR 15.247", atendendo ao quantitativo
mínimo de 30% (trinta por cento) para o grupo de geradores e 50%  (cinquenta por cento)  das quantidades apresentadas
no Anexo I. Ressalta-se que a exigência guardar proporção com a dimensão e complexidade do objeto a ser executado, e ainda,
o percentual exigido, encontra-se dentro do limite previsto pelo Tribunal de Contas da União.

10.10.2 Os atestados deverão conter:
10.10.2.1 Nome empresarial e dados de identificação da instituição emitente (CNPJ, endereço, telefone).
10.10.2.2 Local e data de emissão.
10.10.2.3 Nome, cargo, telefone, e-mail e a assinatura do responsável pela veracidade das informações.
10.10.2.4 Período da execução da atividade.

10.10.3 Para atendimento do quantitativo indicado nos subitens do item 10.10.1, é admitido o somatório de atestados, desde que
compatíveis com as características do objeto da licitação.



05/11/2021 15:46 SEI/GOVMG - 37563639 - Resposta

https://www.sei.mg.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=43389538&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001417&infra_hash=9… 7/8

10.10.4 Em razão da natureza e criticidade dos serviços da  SEJUSP  e dos equipamentos que suportam o seu funcionamento e
disponibilidade integral, as empresas,  deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio dos documentos abaixo, devendo
ser observado o seguinte:

10.10.4.1 Registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia – CREA, com indicação do objeto social compatível com a
presente licitação, contendo obrigatoriamente o registro do responsável técnico da área de Engenharia Elétrica ou Engenharia
Mecânica;
10.10.4.2 O (s) atestado(s) de que trata os subitem 10.10.1  não deverá (ão) possuir ressalva (s) em relação à qualidade dos
serviços prestados;
10.10.4.3 O (s) atestado (s) de capacidade técnica deverá (ão) referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social ou estatuto.
10.10.4.4 Caso o (s) atestado (s) de capacidade técnica não contenha (m) todos os dados de que trata os subitem 10.10.1,
a  Secretaria de Justiça e Segurança Pública de Minas Gerais poderá promover diligências para complementação das
informações fornecidas.
10.10.4.5 Os atestados referir-se-ão a contratos já concluídos ou já decorrido no mínimo seis meses do início de sua execução,
exceto se houver sido firmado para ser executado em prazo inferior, apenas aceito mediante a apresentação do contrato.
10.10.4.6 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados
apresentados, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e
local em que foram prestados os serviços.
10.10.4.7 Comprovar a Capacidade Técnico-profissional através da apresentação de Certidões de Acervo Técnico – CAT, que
comprovem a experiência anterior dos profissionais na execução de parcelas de maior relevância abaixo destacadas:

10.10.4.7.1 Manutenção preventiva e corretiva ou implantação/construção de Sala cofre conforme norma ABNT NBR
15.247;
10.10.4.7.2 Manutenção e instalação de sistema ininterrupto de energia UPS;
10.10.4.7.3 Manutenção e instalação de sistema grupo gerador;
10.10.4.7.4 Manutenção e instalação de sistema de climatização de precisão;
10.10.4.7.5 Manutenção e instalação de sistema de combate a incêndio através de gás FM-200 ou similar;
10.10.4.7.6 Manutenção e instalação de detecção precoce de incêndio com aspiração a laser;
10.10.4.7.7 Execução de teste de estanqueidade de acordo com a norma ASTM E779.

10.10.4.8 A licitante deverá apresentar prova de que os profissionais indicados nas respectivas Certidões de Acervo Técnico –
CAT exigidas acimas, são a ela vinculados. A comprovação de vínculo dos profissionais será feita através de uma das seguintes
opções:

10.10.4.8.1 Ficha(s) de registro de empregado;
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10.10.4.8.2 Certidões de Registro junto ao CREA;
10.10.4.8.3 Contrato (s) Particular (s) de Prestação de Serviços;
10.10.4.8.4 Contrato de Trabalho.

Por último, no que se refere a solicitação do impugnante de exigir dos licitantes a Certificação expedida pelo Corpo de Bombeiros de qualquer
um dos estados federativos, a área técnica, qual seja Diretoria de Infraestrutura de Tecnologia, afirmou que o item  6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA do Termo de
Referência (36530029) se manterá inalterado.

Sem mais para o momento, coloco-me à disposição para os esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

 

 

 

Francielle de Souza Florido Milan

Pregoeira Coordenadora de Compras

Diretoria de Compras

Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública

Documento assinado eletronicamente por Francielle de Souza Florido Milan, Coordenador(a), em 05/11/2021, às 15:42, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 37563639 e o código CRC D4C1D71F.

Referência: Processo nº 1450.01.0171909/2020-72 SEI nº 37563639

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública​

Diretoria de Compras

 

Memorando.SEJUSP/DCO.nº 2065/2021

Belo Horizonte, 04 de novembro de 2021.

Para: Walderson de Ramos Faria

Diretor de Infraestrutura de Tecnologia

 

Assunto: Processo Licitatório nº 1451044 000205/2021 - Prestação de serviços de empresa técnica em manutenção física e lógica de solução Datacenter,
conforme especificações, exigências e quantidades estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência.
Referência: [Caso responda este documento, indicar expressamente o Processo nº 1450.01.0171909/2020-72].

 

Senhor Diretor,

 

Cumprimentando-o cordialmente, com o intuito de subsidiar as decisões desta Pregoeira, no que concerne aos atos praticados no Pregão
205/2021, com fundamento no art. 17, parágrafo único, do Decreto Estadual 48.012/2020, encaminho a Impugnação I (37511305) para que seja
respondido, haja vista se tratar de matéria estritamente técnica. 

Considerando o item 3.3 do Edital e, ainda, o art. 16 da Resolução SEJUSP 212 de 31 de agosto de 2021, solicito que o pleito seja atendido e
devolvido para esta Diretoria de Compras  em até 1 dia útil, in verbis:

Edital
[...]
3.3 O pregoeiro responderá no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da data de recebimento, e poderá requisitar subsídios formais
aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
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Resolução SEJUSP 212 de 31 de agosto de 2021
Art. 16 – Os prazos que envolvem a sessão de pregão são aqueles definidos no Decreto Estadual 48.012 de 22 de junho de 2020 e
Decreto 44.786 de 18 de abril de 2008, e subsidiariamente das leis de licitações, quais sejam:
I - O prazo fixado para a apresentação das propostas e dos documentos de habilitação não será inferior a 8 (oito) dias, contados da
data de publicação do aviso do edital;
II - Os pedidos de esclarecimentos e os registros de impugnações serão enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias anteriores à data
designada para abertura da sessão pública;
III -  O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimento e impugnação no prazo de 02 (dois) dias, contados da data de
recebimento, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos:
IV - Quando o pregoeiro requisitar subsídios no caso de pedidos de esclarecimento e impugnação, as áreas demandadas deverão
prestar esclarecimentos no prazo máximo de 1 (um) dia útil, para que o Pregoeiro possa, em tempo hábil, analisar e apresentar
suas ponderações.
[..]

 

Na oportunidade, solicito que caso haja necessidade de alguma alteração no Termo de Referência ou dos demais anexos confeccionados pela
Diretoria de de Infraestrutura de Tecnologia, que as devidas alterações sejam realizadas nos documentos e reencaminhados para esta Diretoria de Compras.

As informações apresentadas neste documento não excluem outras que puderem complementá-lo.

Sendo o que se apresenta para o momento, colocamo-nos a disposição para demais esclarecimentos que se fizerem necessários.

  

Atenciosamente,

 

 
Francielle de Souza Florido Milan

Pregoeira Coordenadora de Compras
 
 

Documento assinado eletronicamente por Francielle de Souza Florido Milan, Coordenador(a), em 04/11/2021, às 14:55, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 37515036 e o código CRC 4CACE13A.

Referência: Processo nº 1450.01.0171909/2020-72 SEI nº 37515036

http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública​

Núcleo Administrativo da Diretoria de Infraestrutura e Tecnologia

 

Memorando.SEJUSP/DIT-N.ADM.nº 118/2021

Belo Horizonte, 04 de novembro de 2021.

Para: Francielle de Souza Florido Milan 

Pregoeira Coordenadora de Compras

 

  
  Assunto: Resposta ao Memorando.SEJUSP/DCO.nº 2065/2021
  Referência: [Caso responda este documento, indicar expressamente o Processo nº 1450.01.0171909/2020-72].
  

Senhora Pregoeira, 

 

Cumprimentando-a  cordialmente, em atendimento  Memorando.SEJUSP/DCO.nº 2065/2021 (37515036) e a   impugnação I (37511305),
reiteramos o apresentado no Memorando.SEJUSP/DIT-N.ADM.nº 116/2021.

"Qualquer cláusula que favoreça, limite, exclua, prejudique ou de qualquer modo fira a impessoalidade exigida do gestor público
poderá recair sobre a questão da restrição de competição. Conforme o Tribunal de Contas, não se admite a discriminação arbitrária na
seleção do contratante, sendo insuprível o tratamento uniforme para situações uniformes, tendo em vista que a licitação se destina a
garantir não só a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, como também a observância do princípio constitucional
da isonomia. Acórdão 1631/2007 Plenário (Sumário)."

Desta forma, fizemos a alteração no Anexo nº II - Características da Solução Sala Cofre- Atual/SEJUSP/DIT-N.ADM/2021 (37519309).

No mais todos Itens do 6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA do Termo de Referência (36530029) se mantêm inalterados.

Sendo o que se apresenta para o momento, colocamo-nos a disposição para eventuais esclarecimentos que se fizerem necessários. 
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Atenciosamente,

 

Walderson de Ramos Faria

Diretor de Infraestrutura de Tecnologia

 

 

Documento assinado eletronicamente por Walderson de Ramos Faria, Diretor(a), em 04/11/2021, às 17:59, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 37522050 e o código CRC 86B9E26E.

Referência: Processo nº 1450.01.0171909/2020-72 SEI nº 37522050

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

